
 
 

 

EDcl no AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.845 - MT 
(2017/0196024-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : DANIEL WINTER 
ADVOGADO : DANIEL WINTER (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT011470 
EMBARGADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
INTERES.  : VALDECIR GAZZIERO 
ADVOGADOS : DANIEL WINTER  - MT011470 

 EDUARDO ANTUNES SEGATO E OUTRO(S) - MT013546 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS. SENTENÇA PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. INEXISTENTE.

I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão 
que desproveu agravo interno.

II - Os aclaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
sanar possível erro material existente na decisão, o que não aconteceu no caso 
dos autos. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, 
em  razão  da  sucumbência  processual,  está sujeito a critérios de valoração  
previstos  na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias 
ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de 
natureza fática. Nesse sentido: REsp 1662728/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
12/09/2017).

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos 
ao recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do 
caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de outubro de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1763534 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2018 Página  2 de 4
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(2017/0196024-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre do ajuizamento da ação de execução fiscal pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA em face 

de Valdecir Gazziero, objetivando cobrança de multa oriunda de auto de infração ambiental. À 

causa foi arbitrado o valor de R$ 8.340.850,75 (oito milhões, trezentos e quarenta mil, 

oitocentos e cinquenta reais, setenta e cinco centavos). Na sentença, apresentada desistência 

da ação pelo IBAMA, julgou-se extinto o processo.

No Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a sentença foi reformada, 

nos termos assim ementados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA EQUIDADE.

1. Tenho firmado o entendimento de que tal verba tem característica 
complementar aos honorários contratuais, haja vista sua natureza remuneratória.

2. Ademais, entendo que a responsabilidade do advogado não tem relação 
direta com o valor atribuído à causa, vez que o denodo na prestação dos serviços há 
de ser o mesmo para quaisquer casos.

3. No entanto, a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais levada 
a efeito pelo Juízo sentenciante não guarda observância aos princípios da 
razoabilidade e da equidade, razão pela qual devem ser majorados, considerando-se o 
previsto nos incisos I a V do § 3o c/c o inciso II do § 4o, todos do art. 85 do NCPC, 
cujo montante deverá ser apurado no momento processual oportuno.

4. Apelação provida.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos pelo IBAMA.

Interposto recurso especial pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 

AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, com fundamento 

no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.
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Em suas razões, a parte recorrente aponta violação dos arts. 141, 489, §1º, I, 

492, 1.045 e 1.046, do CPC/15 e 20, §3º e §4º, do CPC/73.

Sustenta, em síntese, que é ilegal a aplicação do atual Código de Processo Civil 

no atinente à fixação da verba sucumbencial, tendo em vista que o codex antigo ainda estava 

em vigência na época em que foi proferida a sentença pelo juízo monocrático, em que pese o 

v. acórdão recorrido, o qual majorou os honorários advocatícios com base no art. 85, §3º, I a 

IV e §4º, II, do CPC/2015, tenha sido firmado já sob a tutela da nova legislação processual.

Por sua vez, o contribuinte apresentou contrarrazões, momento em que pugnou 

pelo não conhecimento do recurso especial, em decorrência da aplicação do enunciado da 

súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Recebidos os autos pelo STJ, foi proferida decisão na qual deu-se provimento 

ao recurso especial para determinar a fixação da verba sucumbencial de acordo como art. 20, 

§3º e §4º, do CPC/1973, no montante fixado pela sentença. 

Opostos embargos de declaração por Daniel Winter, foram rejeitados. 

Interposto agravo interno, foi julgado pela E. Segunda Turma, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL. PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA. INCIDÊNCIA DO CPC/1973. ANULAÇÃO DO 
ACÓRDÃO PARA FIXAÇÃO DA VERBA SUCUMBENCIAL DE 
ACORDO COM O ART. 20, §3º E 4º§, DO CPC/1973.

I - A legislação aplicável para a fixação dos honorários advocatícios 
será definida pela data da sentença, devendo ser observada a norma adjetiva 
vigente no momento de sua publicação. Assim, se o capítulo acessório da 
sentença, referente aos honorários sucumbenciais, foi prolatado em consonância 
com o CPC/1973, serão aplicadas as regras do vetusto diploma processual até 
a ocorrência do trânsito em julgado.  Sobre o assunto, destacam-se os 
seguintes julgados: REsp 1672406/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 13/9/2017; REsp 
1465535/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/6/2016, DJe 22/8/2016; AgInt no REsp 1657177/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
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em 17/08/2017, DJe 23/8/2017 e REsp 1644846/RS, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 31/8/2017. 

II - Nesse sentido, correta a decisão monocrática que deu 
provimento ao  recurso especial para determinar a fixação da verba 
sucumbencial de acordo com o art. 20, §3º e §4º, do CPC/1973, anulando-se 
o acórdão recorrido e determinando-se a devolução dos autos ao tribunal de 
origem para fixação da verba. 

III - Agravo interno improvido. 

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no 

acórdão embargado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos não merecem acolhimento.

Se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo 

impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos 

EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp 

174.304/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 1.487.963/RS, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão de 

ponto ou questão sobre o qual o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou 

corrigir erro material.

Conforme entendimento pacífico desta Corte:

O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi (desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).

O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em  

razão  da  sucumbência  processual,  está sujeito a critérios de valoração  previstos  na lei 

processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem 
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a cognição e a consideração das situações de natureza fática. Nesse sentido: REsp 

1662728/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

08/08/2017, DJe 12/09/2017).

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, 

razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC é 
requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão 
de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de 
eventual recurso extraordinário não possibilita a sua oposição. Precedentes da Corte 
Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do novo 
CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp 166.402/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA.   CARÁTER  
PROCRASTINATÓRIO RECONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A contradição capaz de ensejar o cabimento dos embargos declaratórios  
é  aquela que se revela quando o julgado contém proposições inconciliáveis 
internamente.

2. Sendo os embargos de declaração recurso de natureza integrativa 
destinado a sanar vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podem ser   
acolhidos quando a parte embargante  pretende, essencialmente, a obtenção de 
efeitos infringentes.

3. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 
declaração, cabe a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do 
CPC/1973.

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl na Rcl 8.826/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017).

Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já 

analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso. No caso dos 

autos, não há omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz de ofício ou a requerimento 
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devia-se pronunciar, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 

do caso e fundamentou sua conclusão.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0196024-6 REsp 1.690.845 / MT

Números Origem:  00047626120144013603  47626120144013603

PAUTA: 16/10/2018 JULGADO: 16/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : VALDECIR GAZZIERO 
ADVOGADOS : DANIEL WINTER  - MT011470 

 EDUARDO ANTUNES SEGATO E OUTRO(S) - MT013546 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DANIEL WINTER 
ADVOGADO : DANIEL WINTER (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT011470 
EMBARGADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
INTERES.  : VALDECIR GAZZIERO 
ADVOGADOS : DANIEL WINTER  - MT011470 

 EDUARDO ANTUNES SEGATO E OUTRO(S) - MT013546 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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